
___________________________ 
XVII SIMPÓSIO BRASILEIRO DE RECURSOS HÍDRICOS 

1 

O RISCO DE DESABASTECIMENTO ENERGÉTICO, FRENTE 

À RETOMADA DA ECONOMIA BRASILEIRA.  

 

Liliane Lazzani Albertin 1 ; Luiz Fernando Biazetti Prefeito 2.& Frederico Fábio Mauad3 

 

Resumo - A reestruturação do setor elétrico brasileiro, iniciado em meados da década de 1990, 
deve ser vista dentro de uma perspectiva histórico-estrutural, envolvendo em uma mesma 
análise a privatização, a crise do setor elétrico e a garantia à cidadania.  Para entender as 
reformas ocorridas no setor, é necessário evidenciar um pouco da trajetória histórica do setor, 
vocação hidrelétrica, as opções político-econômicas para a reestruturação em curso e as 
respostas dadas pelo governo à crise elétrica brasileira. O que se nota, a priori, é que a crise do 
setor elétrico foi deflagrada tanto por fatores estruturais, de ausência ou de baixos investimentos 
no setor durante a década de 1990, como pelo processo de privatização engendrado na mesma 
década. A privatização também foi acompanhada de um despreparo das agências reguladoras em 
realmente regular e fiscalizar as novas concessionárias de transmissão, geração e distribuição, 
pois a privatização foi realizada em paralelo com a implantação das agências. Tal deficiência é 
evidenciada pelos constantes aumentos tarifários. 
 

Abstract – The reconstruction  of the Brazilian eletric sector, initiated in the middle of the 1990 
decade, should be regarded within a historic-strutural view, involving, in an identical analysis, 
the eletric sector privatization and its crisis, and, additionally, the guarantee for citizenship. To 
understand the reforms occurred in the sector, is necessary to evidence some of the historical 
trajectory of the sector, the hydroelectric vocation, the political-economic choises to the current 
reconstrution, and the answers given by the government to the Brasilian eletric crisis. What is 
noticied, in principle, is that the crisis in the eletric sector was deflagrated by structural factors, 
concerning to low or even lack of investments the sector during the 1990 decade, as well as by 
privatization process, itself, engendred  in the regularting agencies in actually ruling and 
supervising the new concessioners of eletric energy, including generation and distribution, 
obviously. Such deficiency is evidenced by the continuous increases in  the rates, or tariffs. 
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INTRODUÇÃO 

 

Tales de Mileto, o primeiro dos filósofos ocidentais, ensinava, no século VI antes de 

Cristo, que “tudo é água”. Ao procurar por uma única explicação para a aparente diversidade dos 

fenômenos naturais, Tales certamente reconhecia a importância da água para nós e para os ciclos 

de criação e destruição que ocorrem na natureza. 

 

A água é um recurso natural com características muito especiais. Indispensável ao homem 

e aos outros seres vivos, é componente privilegiado da própria  vida e suporte essencial dos 

ecossistemas. Insubstituível em muitas de suas aplicações, constitui fator de produção a que se 

deve atribuir justo valor (Bandarovsky, 2000). 

 

Segundo Veiga da Cunha (1980), A água é, em termos globais, um recurso abundante, pois 

existem no mundo 1300 milhões de kilometros quadrados, o que seria suficiente para cobrir os 

continentes com uma camada de água de cerca de nove km de espessura. No entanto, grande 

parcela dessa riqueza não é fácil de ser utilizada, pois ou se trata de água salgada, cerca de 97 % 

do total, que exigiria a dessalinização mediante tecnologias ainda muito dispendiosas, ou se 

concentra sob a forma de gelo nas calotas polares, cujo aproveitamento pertence ao futuro. 

 

Malta e Prestes (1997) afirmam que o volume de água doce disponível no planeta para ser 

explorada em condições econômicas viáveis é de apenas 0,62% da disponibilidade hídrica total. 

 

A água é, portanto, de vital importância. Tanto que a instrução normativa do Ministério do 

Meio Ambiente- MMA 04/2000, artigo 2º, inciso XXIX, define como uso de recursos hídricos 

como toda a atividade que altere as condições qualitativas e quantitativas, bem  como o regime 

das águas superficiais ou subterrâneas, ou que interfiram em outros tipos de usos.(Brasil, 2000) 

 

De modo geral, os recursos hídricos são utilizados no saneamento básico, no consumo 

humano, em atividades culturais e recreativas, navegação, mineração, piscicultura, na irrigação 

da agricultura, pecuária, na indústria e na geração de energia elétrica, entre outros usos 

(Granziera, 2000). 
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O aproveitamento de recursos hídricos para a geração de energia elétrica é a principal 

forma de utilização não consuntiva de água. Foi durante décadas o uso prioritário de recursos 

hídricos, a ponto de o Código de Águas, decreto 24.643, de 10 de julho de 1934, ter sido 

regulamentado com vistas à implantação de um sistema elétrico interligado e, conseqüentemente, 

na montagem de um parque industrial que tirasse, como de fato tirou, o Brasil da condição de 

país agrícola. (Brasil ,1997). 

 

A própria estrutura administrativa brasileira denotava a tendência de relevar, como 

prioridade, a geração de energia elétrica, e o órgão responsável pelas outorgas de direito de uso 

das águas de domínio federal, para quaisquer finalidades, a partir da década de 1940, era o 

Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica- CNAEE, que posteriormente se transformou no 

Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica - DNAEE, o qual pertencia à estrutura 

administrativa do Ministério das Minas e Energia. 

 

A grande extensão territorial do Brasil, com predomínio de planaltos ondulados, o clima 

tropical predominante e sua vasta rede hidrográfica, com predominância do regime tropical 

pluvial, muito favoreceram a instalação de usinas geradoras de hidreletricidade, mediante o 

aproveitamento do elevado potencial hidráulico existente. 

 

Considerando as carências energéticas brasileiras, principalmente quanto aos combustíveis 

fósseis, carvão e petróleo, e destacando a necessidade de fornecimento de energia a um parque 

industrial crescente, cuidou-se de explorar o potencial hidráulico, através da construção de 

inúmeras usinas hidrelétricas, mediante ação conjunta e ordenada de investimentos feitos no 

setor pela Eletrobrás S.A, criada em 1963, que era o órgão centralizador e executor da política 

energética governamental a nível federal, cujo objetivo era de expandir o potencial instalado, no 

intuito de atender às exigências em âmbito nacional. 

 

Ocorre que na década de 1980 aconteceram alterações no sistema financeiro internacional. 

A crise da economia mexicana, ocorrida em 1982, provocou a elevação das taxas de juros, 

reduziu prazos de carência e causou, indiretamente, um acordo do Brasil, em 1983, com o Fundo 

Monetário Internacional, restringindo a principal fonte de financiamento do setor elétrico, que, 
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por sua vez, provocou uma redução drástica de investimentos das empresas estatais na geração 

de energia elétrica. 

 

A necessidade de implementação de um novo modelo de financiamento e de uma revisão 

institucional no setor elétrico levou o governo a criar o REVISA, Revisão Institucional do Setor 

Elétrico, em 1987. 

 

Tendo em vista a necessidade de manutenção dos investimentos no setor elétrico, o alto 

endividamento interno e a falência da estratégia de financiamento adotado pelas empresas 

estatais, o governo federal iniciou um novo modelo. 

 

A Lei 8631/1993 marcou o início da reestruturação do setor elétrico, pois eliminou o 

regime tarifário vigente, estabelecendo nova legislação em relação ao setor, podendo se destacar 

a criação do Produtor Independente de Energia, como uma nova modalidade de geração de 

energia elétrica. 

 

Posteriormente, o artigo 175 da Constituição Federal foi regulamentado pela Lei 8987/95 e 

pelo Decreto 9074/95, fornecendo mecanismos legais aos distribuidores e geradores e energia 

elétrica pudessem disputar o mercado para o suprimento dos grandes centros consumidores. 

 

Contudo o processo de privatização do setor começou a ser implantado antes de o Estado 

criar meios necessários para a nova regulamentação do setor. A Agência Nacional de Energia 

Elétrica somente teve suas funções regulamentadas pelo Decreto 2335/1997, com o objetivo de 

reestruturar e regulamentar a geração, transmissão, distribuição e comercialização de energia. 

 

RACIONAMENTO DE 2001. 

 

O Ministério das Minas e Energia contratou a empresa Coopers & Lybrand para, partindo 

de experiências ocorridas em outras nações, considerando as particularidades do setor elétrico 

nacional, montar uma nova matriz energética brasileira. 
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O governo, aceitando o modelo proposto, dividiu o setor elétrico em quatro segmentos, 

cada qual com uma forma distinta de operacionalização e um agente envolvido. O segmento da 

geração seria aberto à concorrência privada; o da transmissão continuaria como monopólio 

gerido pelo ONS; o da distribuição também permaneceria como oligopólio gerido por 

concessionárias; e o da comercialização seria aberto à competição comercial. 

 

Aos aspectos conjunturais referem-se às conseqüências do processo de privatização em si.  

Devido à forma pela qual ela ocorreu, manteve-se a redução drástica nos investimentos para a 

geração de energia. Isso porque a opção do governo ao privatizar as empresas de distribuição ou 

de geração foi evitar ao máximo os gastos com investimentos realizados pelas estatais, a fim de 

deixá-las mais atrativas para a competição no mercado. 

 

O governo, quando optou pela não realização de investimentos ou por módicos 

investimentos, enquanto tivesse privatizando as empresas públicas do setor levou a um crescente 

desequilíbrio entre a oferta e a demanda elétrica. Outra conseqüência dessa orientação política 

foram os baixos investimentos na ampliação das redes de transmissão de alta tensão, cujo 

objetivo seria uma maior integração nacional e regional da oferta de energia elétrica, com maior 

aproveitamento do potencial energético do país. Ambos incidiram diretamente como causas da 

crise energética de 2001, aliados a períodos hidrológicos desfavoráveis. Só recentemente, com 

parte relativamente grande do setor de distribuição e geração privatizadas, o governo anunciou 

que investirá, aproximadamente, dez bilhões de reais do BNDES, em três anos, na geração, 

transmissão e distribuição. 

 

A ausência de investimento no setor elétrico durante o processo de privatização e a não 

realização de investimentos das novas concessionárias do setor também colaboraram para a 

deflagração da crise energética de 2001. Em um primeiro momento o governo responsabilizou a 

falta de chuva; só depois de algum tempo assumiu falhas no planejamento, porém, o período 

seco continuou como causa relevante do discurso do governo. 

 

O racionamento pode ser explicado, segundo Pires 2001, por duas razões distintas, embora 

correlacionadas. A primeira está ligada à longa transição do modelo estatal para o modelo 
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competitivo. A segunda se refere aos riscos regulatórios do novo modelo, que geraram paralisia 

na decisão de investir da iniciativa privada. 

 

O objetivo do novo modelo era expandir o parque gerador e modernizar as malhas de 

transporte de energia elétrica a partir da privatização e da constituição de um modelo 

competitivo de energia elétrica no Brasil. 

 

Nesse sentido, as novas regras estabeleceram a separação das atividades de 

comercialização e distribuição, a introdução do livre acesso às redes físicas de transporte de 

energia, a constituição do Mercado Atacadista de Energia (MAE), hoje Mercado Brasileiro de 

Energia (MBE) e a criação das figuras do consumidor livre e do produtor independente de 

energia.  

 

O fato de as regras definitivas do modelo, tais como as de funcionamento do Mercado 

Atacadista de Energia (MAE), e a tarifação do uso das linhas de transmissão, por exemplo, só 

terem sido definidas após o início da privatização não cria sinais, em tempo adequado, para 

estimular a realização de novos investimentos privados, (PIRES, 2001). 

 
A demorada transição não observou variáveis, macro e microeconômicas, tais como, 

respectivamente, o crescimento da demanda com o Plano Real e a subestimação das dificuldades 

de implementação do novo modelo. 

 

Diferentemente do caso das telecomunicações, por exemplo, em que o processo de 

privatização foi precedido da definição de uma lei setorial que estabeleceu o marco regulatório, 

no setor elétrico o processo de reformas caracterizou-se por envolver um período de transição 

bastante longo.  

 

A segunda razão pela qual houve o apagão, ainda segundo Pires, deveu-se ao fato de os 

investimentos privados não atingiram o montante necessário, em face da existência de riscos 

regulatórios para os geradores privados.  
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No antigo modelo, a combinação de diversos aspectos, como o papel da Eletrobrás, que era 

compradora de última instância, a inexistência de contratos entre supridoras e distribuidoras e a 

garantia de remuneração dos investimentos realizados, criava fortes estímulos para a expansão da 

oferta, mesmo com base em graves ineficiências devido a um regime regulatório que não 

estimulava a busca de eficiência produtiva por parte das empresas. 

 

Para Salles (2002), entretanto, a crise energética de 2001 e o esgotamento do modelo 

estatal se deram, principalmente, por três motivos.  

 

O agravamento da crise fiscal do Estado ao longo da década de 1980 reduziu o aporte de 

recursos da União para investimentos no setor. Dessa maneira o aprofundamento desse problema 

ocorreu com a elevação do custo marginal de expansão do setor, em virtude de os novos 

aproveitamentos hidrelétricos se situarem mais distantes do centro de carga. Proporcionalmente 

mais recursos tinham de ser investidos para construção da mesma quantidade de geração.  

 

Segundo, a deterioração do valor real das tarifas, cujo patamar de preço passou a não 

refletir o aumento dos custos setoriais. As tarifas, além de serem equalizadas para todo o país, 

foram muitas vezes utilizadas como instrumento de controle inflacionário. Esse processo 

culminou com a descapitalização e decorrente inadimplência dos diversos agentes setoriais. 

 

Terceiro, o advento da estabilidade monetária, as demandas sociais impuseram ao governo 

a necessidade de maior critério na aplicação dos recursos da União. Assim, setores de infra-

estrutura passaram a disputar os mesmos recursos que setores considerados prioritários, como 

saúde e educação. 

 

Para Giambiagi (2001), as regras de funcionamento do novo modelo, construídas com o 

objetivo de conciliar aspectos de coordenação com os de competição para preservar a forma 

básica de funcionamento do sistema hídrico brasileiro, impuseram riscos significativos para os 

investidores privados. 
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Diversas críticas tem sido feitas ao modelo de privatização adotado, desde a questão da 

transparência e da avaliação do preço dos ativos até o próprio forma de funcionamento setorial. 

Para Leite (1998), a privatização dos serviços públicos de energia elétrica no Brasil é fator de 

grande complexidade, pois há fatores que o diferencia dos sistemas elétricos de outros países, 

tais como o domínio absoluto da energia hidroelétrica, aspecto quase desconhecido nos sistemas 

de predominância térmica dos demais países, principalmente europeus. Rosa & Senra (1995) 

complementam que foi negligenciada a característica peculiar do setor que é a vantagem 

comparativa da sua base hidroelétrica constituída de recursos hídricos renováveis. 

 

Contudo Sauer (2001), diz que após seis anos de hibernação dos investimentos em nova 

capacidade de geração e transmissão, a situação de crise e ameaça de racionamento se 

concretizaram, no início de 2001. Devido ao modelo e a condução das reformas, o setor 

energético voltou a ser, 50 anos depois, um importante gargalo ao crescimento do país. Para a 

sociedade, a energia mais cara é aquela indisponível, o déficit. Mais do que chuvas faltaram 

política e ação para fazer cumprir a legislação, pelos agentes públicos e privados, na área de 

energia, no Brasil. 

 

Sauer (2002), afirma que embora para seus idealizadores, as causas de escassez de energia 

no período do apagão tenha sido provocada por uma inconclusa implementação do modelo na 

época, dada a permanência de grande parte da geração na gestão estatal, ou, ainda, causada por 

causas naturais, como estiagem, a falta de investimentos no incremento da produção de energia e 

de linhas de transmissão, foram o motivo real. A demanda de energia cresceu 4,4% em média, 

entre 1991 e 2000, e a oferta 3,3%.  Essa defasagem acentuou-se a partir de 1995, devido ao 

plano real. A ampliação da capacidade das usinas foi abaixo do necessário.  Por um lado às 

empresas públicas não podiam investir, pois o governo precisava cumprir com os termos dos 

acordos com o Fundo Monetário Internacional, que impedia aplicações financeiras na infra-

estrutura nacional. Por outro lado, o capital privado investiu na capacidade já existente, o que 

agregou pouco incremento na produção de energia no sistema. 

 

A falta de investimentos em geração e transmissão de energia elétrica foi à causadora da 

crise de energia em 2001. De 1994 para cá, sistematicamente, ano após ano, retirou-se dos 
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reservatórios das usinas mais água do que entrou com as chuvas. Com a progressiva insuficiência 

na capacidade de geração, para atender à demanda crescente, os estoques dos reservatórios 

hidroelétricos foram dilapidados. Concomitantemente foi perdida também sua função de dar 

segurança e de confiabilidade dos sistemas da geração de eletricidade, pela garantia de um 

“estoque” estratégico de energia, que historicamente sempre foi respeitada. Esse estoque, que 

nunca ficou abaixo de 44% do nível dos reservatórios, a partir de 1995 foi sendo continuamente 

consumido, até chegar ao patamar inédito de 19% em novembro de 1999. 

 

Em 2001, a sociedade brasileira viu-se obrigada a economizar energia elétrica, algo, até 

então, totalmente inusitado para qualquer cidadão. Em momento algum da historia nacional 

ocorreu tal episódio. Passado esse período, que ficou conhecido como “apagão”.  

 

NOVO APAGÃO? 

 

Contudo, os empreendimentos vencedores do leilão de energia nova, que será realizado 

pelo governo federal no final de maio de 2007, precisarão ser concluídos até 2010 para impedir 

uma nova ameaça de racionamento no país. Essa é a conclusão de estudo divulgado pelo 

Instituto Acende Brasil, entidade criada em 2006 pela Câmara Brasileira dos Investidores em 

Energia Elétrica para fazer o monitoramento permanente da oferta de energia. 

 

Segundo o documento, as chuvas no início deste ano contribuíram para afastar o risco de 

desabastecimento de energia em 2007 e 2008. No entanto, em 2009, o risco de racionamento na 

região Sudeste, principal consumidora de energia do país, subirá para 5%, o maior limite 

considerável aceitável pela Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) e pelo Operador 

Nacional do Sistema (ONS). Em 2010, esse indicador aumentará para 8% (oito por cento) e 

chegará a 14% (quatorze por cento) em 2011, quase o triplo do recomendado. 

 

Sales ressalta que o risco de racionamento ainda pode ser estabilizado pelo aumento da 

oferta de gás natural e pelo leilão que a Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) promoverá 

em 24 de maio de 2007, para suprimento de eletricidade a partir de 2010. Ele, porém afirmou 
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que, mesmo se o leilão for bem-sucedido, as obras dos projetos vencedores precisarão ser 

apressadas.  

 

Para Sales, a necessidade de obras rápidas trará reflexos sobre a composição das fontes de 

energia do país. Como a construção de uma usina hidrelétrica, principal fonte limpa de energia 

utilizada no Brasil, leva de quatro a cinco anos, caso não haja pendências ambientais, o setor 

elétrico terá de recorrer cada vez mais às termelétricas, que funcionam com combustíveis fósseis 

e são poluentes e caras.  

 

          O presidente do Instituto Acende Brasil ressalta que a maior participação das termelétricas 

na geração de energia resultará em energia mais cara para o consumidor.  

 

Entretanto Atraso em obras em usinas já iniciadas, provoca falhas que, segundo Operador 

Nacional do Sistema Elétrico, podem deixar país às escuras., segundo o Plano de Ampliações e 

Reforços na Rede Básica - 2005 a 2007. Para evitar o risco, o Brasil precisa de R$ 6,7 bilhões só 

para preservar o sistema interligado de energia elétrica nos próximos dois anos. O documento 

serve de base para decisões de investimentos e foi apresentado às empresas em agosto do ano 

passado. Mas a construção de subestações, bem como a instalação de transformadores e 

equipamentos indispensáveis ao acompanhamento da expansão do sistema, para que possa haver 

aumento de geração elétrica e da economia sem sobressaltos, voltaram a ser retomadas somente 

no final do ano passado.  

 

Os baixos investimentos em infra-estrutura geram deficiências estruturais que põem em 

risco o crescimento do País. Quem não se lembra do “apagão” elétrico de 2001. Não são poucos 

os especialistas no setor que apontam para a possibilidade de um novo déficit de geração de 

eletricidade no País. Dados do próprio governo, mais precisamente do Ministério da Fazenda, 

indicam que se a economia nacional se expandir ao ritmo desejado de 5% ao ano, estaremos na 

iminência de um novo apagão até 2010, a não ser que todos os investimentos esperados ocorram 

da maneira como foram planejadas, sem atrasos. 

 

          O problema é que das vinte e sete usinas hidrelétricas em construção atualmente, quatorze 
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estão com o cronograma atrasado, e algumas sequer iniciaram a construção civil, segundo 

informações da Agência Nacional de Energia Elétrica. O Ministério das Minas e Energia, porém, 

insiste em descartar a hipótese de apagão. 

 

Vale a pena acompanhar a análise que a Associação Brasileira das Distribuidora de energia 

do Brasil faz sobre essa questão. “É bem provável que o setor elétrico não suporte um 

crescimento econômico pujante por anos seguidos, principalmente se este crescimento for 

baseado na produção (com aumento do consumo elétrico pelo setor industrial) e na exportação 

(com aumento do consumo elétrico de empresas de setores eletrointensivos, como siderurgia, por 

exemplo). Todos os diagnósticos já estão feitos, mas precisamos de uma ação administrativa 

forte”.  

 

Hoje, não há novos projetos hidrelétricos para colocar em leilão, pois os estudos de 

inventário começaram a ser feitos há pouco tempo e ainda demorarão mais três anos até ficarem 

prontos. O trâmite ambiental é difícil e oneroso, com total imprevisibilidade com relação ao 

tempo e ao custo da licença e da compensação ambiental. O preço de referência da energia nos 

leilões é baixo para atrair a iniciativa privada. No entanto, são todos fatores de correção e 

solução possíveis. 

 

Nos últimos dias, a imprensa tem noticiado os desentendimentos entre o Ministério do 

Meio Ambiente e o de Minas e Energia em torno do licenciamento das usinas do Rio Madeira. O 

próprio presidente Lula já interferiu nas discussões ficando ao lado do MME e reclamando que o 

Instituto Brasileiro Apoio Meio Ambiente (IBAMA) poderia ser o culpado por um novo apagão 

no setor elétrico brasileiro. Vamos tentar qualificar melhor o debate. Hoje as previsões feitas por 

inúmeros analistas chamam à atenção sobre a possibilidade de um novo apagão no período 

2008/2010, devido a atrasos na construção de novas usinas e pela falta de gás natural. Primeira 

observação, caso as obras do Rio Madeira cumpram todo o cronograma, o que é difícil na 

execução de grandes projetos, a primeira fase só estaria concluída em 2012. Ou seja, o Rio 

Madeira não resolve os problemas de aumento da oferta de energia elétrica no período 

2008/2010. Caso o governo queira resolver a escassez de energia neste período, deveria estar se 

empenhando em solucionar os 6.779 MW que os relatórios da Aneel apresentam ter algum tipo 
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de impedimento para início das obras para o período 2007/2011 e trabalhar duro para aumentar a 

oferta de gás natural. 

 

Para economistas do IPEA, se o crescimento for superior a 4% ao ano, poderá haver novo 

apagão elétrico. Ainda que promova melhorias no cenário econômico, o Brasil só poderá atingir 

um ciclo de crescimento sustentado de 5% em meados da próxima década. Simulação realizada 

pelos economistas Fabio Giambiagi e Paulo Levy, ambos do Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada (Ipea), indica que a taxa seria atingida em 2017, desde que adotado um programa para 

permitir a queda dos juros e da carga tributária. 

Por enquanto, diz o trabalho, os problemas do setor elétrico e a baixa taxa de investimento 

da economia, atualmente na casa dos 20% do Produto Interno Bruto (PIB), impedem uma 

expansão sustentada a taxas muito acima de 3,5% ao ano no curto e médio prazo. Se o 

crescimento for superior a 4% ao ano, há risco de um novo apagão, alertam os economistas. 

 

Poucos técnicos e empresários que atuam no setor elétrico brasileiro duvidam que o país 

corre um sério risco de enfrentar um temível "apagão" dentro de quatro a cinco anos, um período 

relativamente curto em se tratando de um setor que exige ações planejadas com um horizonte de 

pelo menos uma década à frente. 

 

Um bom indicador de tal cenário é o leilão de energia nova que ocorreu em 16 de 

dezembro de 2005, onde foram licitadas dezessete hidrelétricas que, somadas, não chegam a 

2.000 MW de potência instalada, um valor muito modesto frente às necessidades futuras do país. 

O quadro é ainda mais desanimador quando se constata que apenas cinco dessas usinas, que 

podem gerar ridículos 663 MW, possuem licença ambiental; outras oito (1.264 MW) terão 

muitas dificuldades em obter esse licenciamento, um pré-requisito exigido pelo governo, até a 

realização do leilão.  

 

       Porém, o indicativo mais forte do cenário obscuro que se vê pela frente foi o fato de a 

Empresa de Pesquisa Energética, do Ministério de Minas e Energia, ter protocolado 166 térmicas 
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(47 mil MW) interessadas em participar do leilão de energia nova, sendo 28 movidas a gás, 76 a 

óleo diesel e 62 a óleo combustível!  

 

Na raiz dessa flagrante e potencialmente desastrosa contradição em um país carente de 

combustíveis fósseis, mas que possui o maior potencial hidrelétrico do mundo e detém inegável 

experiência em seu aproveitamento, está a leonina legislação ambiental.  

 

Para enfrentar o cenário de flagrante déficit de geração elétrica projetada para os próximos 

dez anos, a estratégia lógica do governo seria o maciço aproveitamento hidrelétrico da Bacia 

Amazônica na qual despontam as usinas de Belo Monte, no Xingu, e as do Complexo do rio 

Madeira. Só não a aplica por recear as incertezas jurídicas oriundas da legislação ambiental e, 

principalmente, por temor em enfrentar o aguerrido, bem organizado e financeiramente bem 

nutrido aparato ambientalista-indigenista internacional.  

 

No entanto, para o ex-Ministro de Minas e Energia, Silas Rondeau, disse 09 de maio de 

2007, no Seminário realizado na Câmara dos Deputados, que o Brasil não corre o risco de 

enfrentar novo apagão elétrico. Apesar dos entraves impostos pela demora no licenciamento 

ambiental para as hidrelétricas de Jirau e Santo Antônio do Rio Madeira, principal obstáculo 

enfrentado pelo Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), o ministro afastou a 

possibilidade de uma nova crise energética, como a que ocorreu em 2001. “O Brasil vai investir 

em geração de energia e se as hidrelétricas demorarem, buscaremos outras fontes”. 

 

Tolmasquin, presidente da Empresa de Pesquisa Energética (EPE) assevera que o consumo 

total de energia elétrica no País deverá crescer a uma taxa anual de 4,5% até 2030. Se 

confirmado, esse ritmo de aumento do consumo de energia elétrica será ligeiramente superior ao 

verificado ao longo da década de 90 no Brasil, de 4, 3% por ano, em média.  

 

O estudo embasa o Plano Nacional de Energia 2030, que será finalizado pela EPE até o fim 

do ano.Pelos cálculos de Tolmasquim, para suprir esse ritmo de crescimento, será necessário 

aumentar o parque de geração nacional em cerca de 3,6 mil megawatts (MW) de potência por 

ano. "No atual governo, o crescimento anual da energia disponível foi de cerca de 4 mil MW por 
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ano", acrescentou ele, que afastou qualquer possibilidade de o País sofrer novo apagão, ao menos 

até 2010. "Até lá a situação é totalmente segura. O risco de déficit é inferior a 5%, porcentual 

tido como aceitável. Para 2011, já teremos nova energia que será contratada em outubro", disse, 

referindo-se ao leilão marcado para o dia 10 de junho de 2007. 

 

CONCLUSÕES 

 

Dos últimos catorze presidentes da República, até Fernando Henrique Cardoso, apenas 

dois deram impulso à energia em nosso país: Getúlio Vargas, em seu segundo governo,  e, 

Juscelino Kubistschek. 

 

Getúlio teve a perspicácia de construir a usina de Paulo Afonso, no rio São Francisco, a 

primeira grande obra estatal do setor energético. Juscelino, por sua vez, iniciou a construção de 

Furnas, o maior complexo de energia elétrica do Brasil, e foi o primeiro a planejar uma usina 

atômica, que seria próxima ao local em que hoje estão Angra I e II. 

 

Jânio Quadros, sucessor de Kubistschek, ficou tão pouco na função que não teve tempo, 

em seu atrapalhado governo de sete meses, para pensar em energia. João Goulart, que propunha 

reformas de base na sociedade brasileira, ficou pelo caminho, o golpe de 31 de março de 1964, o 

impediu de prosseguir. Desses, melhor foi o General Humberto Castelo Branco, que avisado pelo 

então ministro das Minas e Energia da urgência em produzir energia elétrica para incrementar a 

produção industrial nacional, apressou a criação de fato da Eletrobrás, em 1966, já que havia 

sido regulamentada em 1963. (Reis, 2000). 

 

Arthur da Costa e Silva iniciou o programa nuclear brasileiro. Emílio Garrastazu Médici 

deu seqüência, Ernesto Geisel assinou o protocolo do acordo atômico Brasil-Alemanha. João 

Baptista de Oliveira Figueiredo e José Sarney inauguraram turbinas em Itaipu, em palanques. 

Fernando Affonso Collor de Melo, tentou vender a usina de Angra III ao Irã. Itamar Franco, até 

o final de seu mandato, não se decidiu em parar ou concluir as obras de Angra II. Já Fernando 

Henrique Cardoso disse que a crise de energia vivenciada pela nação em 2001, o “pegara de 

surpresa”.(Borenstein, 1997). 



___________________________ 
XVII SIMPÓSIO BRASILEIRO DE RECURSOS HÍDRICOS 

15 

Durante décadas, faltou aos governantes brasileiros a visão de que a energia é um fator de 

desenvolvimento. É com energia que se produz mais e melhor, é com energia que se exporta, e 

dessa exportação vem dinheiro com o qual se criam empregos e se compra comida.(solnik, 

2001). 

 

Como no Brasil o grande potencial gerador de energia elétrica é oriundo de hidrelétricas, a 

questão brasileira está intimamente ligada aos recursos hídricos, assim, o bom uso e os avanços 

tecnológicos para o aproveitamento hidrelétrico e a gestão sustentável dos recursos hídricos são 

essenciais à sustentabilidade ambiental e ao desenvolvimento do país. 

 

A reestruturação do setor elétrico brasileiro, iniciado em meados da década de 1990, deve 

ser vista dentro de uma perspectiva histórico-estrutural, envolvendo em uma mesma análise a 

privatização, e crise do setor elétrico e a garantia à cidadania.  Para entender as reformas 

ocorridas no setor, é necessário evidenciar um pouco da trajetória histórica do setor, vocação 

hidrelétrica, as opções político-econômicas para a reestruturação em curso e as respostas dadas 

pelo governo à crise elétrica brasileira. Assim devem ser analisadas as questões relativas a 

privatização ocorridas no setor elétrico em diversos países, comparando os vários modelos 

adotados em todo o mundo com o nacional, o que irá permitir uma análise científica em relação 

ao ocorrido no setor elétrico brasileiro. 

 

O que se nota, a priori, é que a crise do setor elétrico foi deflagrada tanto por fatores 

estruturais, de ausência ou de baixos investimentos no setor durante a década de 1990, como 

pelo processo de privatização engendrado na mesma década. A privatização também foi 

acompanhada de falhas das agências reguladoras em realmente regular e fiscalizar as novas 

concessionárias de energia elétrica, geração e distribuição. Tal deficiência é evidenciada pelos 

constantes aumentos tarifários. 

 

A crise do setor elétrico brasileiro de 2001, além de prejudicar principalmente os 

consumidores residenciais de baixa renda, que apresentam o maior número nas tarifas, ainda 

reverbera sobre a iminência de escassez de água. Estudos para o planejamento integrado e 

sustentável dos recursos hídricos, de fontes alternativas de energia elétrica e de melhoramentos 
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tecnológicos para os múltiplos usos de água se fazem urgentes e necessários. Além disso, é 

essencial que as políticas governamentais comecem a romper a tendência de o meio ambiente 

e/ou os setores mais desfavorecidos da sociedade civil serem prejudicados em função de um 

discurso de desenvolvimento nacional. 

 

Muitos dos males pelos quais a sociedade tem pago, dentre eles, a crise elétrica de 2001 e 

a escassez de água já presente em alguns locais do país são frutos de um desenvolvimento 

desenfreado e concentrado do capital, nacional e externo, e também, das opções político-

econômicas reinantes no Brasil, principalmente, a partir da Segunda Guerra Mundial. 

 

Quando se observa a degradação dos recursos hídricos, vê-se claramente que os arranjos 

institucionais, políticos e econômicos ainda não tem conseguido dar respostas satisfatórias à 

gestão a ao planejamento sustentável na busca de uma sociedade com maior eqüidade.(Ripert, 

1996). 

 

Por fim, pode-se afirmar que o século XXI começou com alguns desafios lançados à 

comunidade científica, aos governantes, ao setor privado da economia e a toda a sociedade civil, 

a fim de superar a crise elétrica e redefinir os padrões de crescimento econômico para alcançar 

competitividade externa em uma ética voltada à cidadania. 
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